








CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ALICE BARBOSA DOS SANTOS
CPF: 129.239.088-30
Certidão nº: 64301483/2024
Expedição: 18/09/2024, às 08:10:24
Validade: 17/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ALICE BARBOSA DOS SANTOS, inscrito(a) no CPF sob o
nº 129.239.088-30, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Inscritos
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CPF: 129.239.088-30

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).
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Certidão nº 60639100

Data e hora da emissão 18/09/2024 08:11:44 (hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br

Folha 1 de 1

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013.





CERTIDÃO DE APENADOS

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo CERTIFICA que, de acordo com seus assentamentos, ressalvando-se os atos que

sobrevenham a esta pesquisa, NÃO constam, até a presente data, 18/09/2024, às 08h14, IMPEDIMENTOS DE

LICITAÇÃO/CONTRATO/CHAMAMENTO PÚBLICO/CELEBRAÇÃO DE PARCERIA relacionados ao CPF 129.239.088-30  informado.

Este documento foi certificado digitalmente e é válido até 18/09/2024, às 08h14.

Para conferência:
acesse o site https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico
e informe o código: 57f472e7-1461-40c4-bb60-ebca874e107f

ou acesse utilizando o QR Code

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP 01017-906
 Telefone: (11) 3292-3266             www.tce.sp.gov.br
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa  nº 03, de 26 abril de 2018)

CPF: 129.239.088-30
Nome: ALICE BARBOSA DOS SANTOS

Endereço:
RUA ELISABETE BENATO, 25 - JD RAPOSO TAVARES - 05.551-170 - São Paulo / São
Paulo

Emitido em: 19/09/2024 09:53 de 11

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei.

Observações:



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CPF: 129.239.088-30
Nome: ALICE BARBOSA DOS SANTOS
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 18/09/2025

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 19/09/2024 09:53 de
CPF: 091.XXX.XXX-98      Nome: FERNANDO AUGUSTO DOS SANTOS
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Ass: ____________________________________________________________________________________________













PTRes 400130 Unidade Orçamentária 40001
Programa Trabalho 03128400458360000

Processo 20240999372

Fonte Recurso 175930043
Natureza da Despesa 339036UG Responsável 400010 Valor 400,00

Data Emissão 26/09/2024

Unidade Gestora 400032
Gestão 00001

NOTA DE RESERVA - 2024NR00114

Evento 201100 - RESERVA DE DOTACAO ORCAMENTARIA.

Mês Valor

10 400,00

Cronograma

Observação
PAGTO PALESTRANTE CURSO CEPGE OUTUBRO 2024 SEI 023.00038555/2024-51.

Usuário
Consultado Em 26SET2024 Horário 12:22







 

Procuradoria Geral do Estado 
 

Centro de Estudos 

 

 

Rua Pamplona, 227 – 10º andar – São Paulo/SP – tel. (0xx11) 3286-7005 

 

 

 

Nº do Processo: 023.00038555/2024-51 

Interessado: ESPGE - Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de SP, CESTUDOS-

ESPGE 

Assunto: Palestra: Assédio moral e sexual no trabalho 

 

   1. Cuida-se de proposta de contratação da palestrante Alice 

Barbosa dos Santos Cesar para ministrar palestra sobre o tema “Assédio moral e sexual no 

trabalho e o impacto do assédio na autoestima”, a ser promovida pelo Centro de Estudos da 

Procuradoria Geral do Estado no dia 09/10/2024, das 14h00 às 16h00, no auditório do 

CEPGE. O tempo atribuído à palestrante é de 1 (uma) hora de exposição e seus honorários 

foram arbitrados em R$ 400,00 (quatrocentos reais), com fundamento na Portaria CE 

02/2019. 

    2. A viabilidade jurídica da contratação é objeto da orientação 

constante do Parecer Referencial CE 08/2024, cuja cópia segue anexa e deve ser juntada aos 

autos, acompanhada de manifestação sobre a adequação da orientação jurídica ao caso concreto 

(que é integral, em razão de se tratar de hipótese de inexigibilidade de licitação fundada 

no art. 74, III, alínea “f”, Lei 14.133/21), bem como declaração de que as orientações jurídicas 

ali constantes serão atendidas na íntegra, com destaque à a) juntada de nota de reserva de 

recursos orçamentários (atendido); b) manifestação, da Procuradora Chefe do Centro de 

Estudos, acerca da pertinência da contratação e justificativa quanto ao valor a ser pago 

(providenciar); c) atualização das certidões negativas em nome da palestrante (conferir e, se 

o caso, atualizar). Deve-se, proceder, também, à juntada da programação da palestra. 

 

    3. A pretendida contratação conta com expressa autorização do 

Comitê Gestor do Gasto Público, exigida pelo art. 2º, IX, alínea “a” do Decreto estadual 

64.065/19, conforme manifestação datada de 29/05/20241. 

 
1 Data de Envio: 



 

Procuradoria Geral do Estado 
 

Centro de Estudos 

 

 

Rua Pamplona, 227 – 10º andar – São Paulo/SP – tel. (0xx11) 3286-7005 

 

 

 

     4. Com estes apontamentos, encaminhem-se os autos à 

Procuradora do Estado Chefe do CEPGE, para deliberação.  

 

 

     Centro de Estudos, 01 de outubro de 2024 

 

 

 

VALTER FARID ANTONIO JUNIOR 

Procurador do Estado - Centro de Estudos da PGE/SP 

 

29/05/2024 16:35:16 

De: 

CC/Comitê Gestor do Gasto Público <cggp@sp.gov.br> 

“Decide o Comitê Gestor, por unanimidade, dispensar de manifestação prévia, a contratação por parte do Centro 

de Estudos da Procuradoria Geral do Estado, de instrutor, palestrante ou professor para realizar cursos de 

aperfeiçoamento de servidores, quando a remuneração for fixada por regulação, nos termos da Portaria Centro de 

Estudos (CE) nº 2 de 06/06/2019. Atenciosamente, CGGP.” 



 

Procuradoria Geral do Estado 
 

Centro de Estudos 

 

 

Rua Pamplona, 227 – 10º andar – São Paulo/SP – tel. (0xx11) 3286-7005 

 

 

 

Nº do Processo: 023.00036377/2024-23 

Interessado: ESPGE - Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de SP, CESTUDOS-

ESPGE 

Assunto: Actio Nata e a prescrição envolvendo a Fazenda Pública: desafios contemporâneos 

na defesa dos cofres públicos 

 

PARECER REFERENCIAL CE Nº 08/2024 

 

 

 

PARECER REFERENCIAL. RESOLUÇÃO PGE-29/15. 

CONTRATAÇÃO DIRETA DE DOCENTES E 

PALESTRANTES. EVENTOS ACADÊMICOS 

PROMOVIDOS PELO CEPGE. CABIMENTO DA 

CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO (ART. 74, III, ALÍNEA “F”, LEI 14.133/21). 

PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. Orientação jurídica uniforme, 

válida por 1 ano (de 11/09/2024 a 10/09/2025), para casos 

repetitivos que versem sobre contratação direta, por 

inexigibilidade de licitação, de docentes e palestrantes para 

ministração de cursos promovidos pelo Centro de Estudos e 

Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado (CEPGE). 

Singularidade do objeto contratado (serviços técnicos 

especializados, de natureza predominantemente intelectual), a 

caracterizar hipótese de inexigibilidade de licitação fundada no 

art. 74, III, alínea “f” da Lei 14.133/21.  Revisão e atualização 

do Pareceres Referenciais CE 02/2024 e 04/2024. Observações 

quanto aos requisitos formais prescritos no art. 72 da Lei 

14.133/21 e necessidade de publicação do aviso de contratação 

direta e extrato do contrato no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), nos termos do art. 95 da Lei 14.133/21. 

Desnecessidade de oitiva prévia da Consultoria Jurídica nos casos 

individuais em que a orientação jurídica já conste deste Parecer 



 

Procuradoria Geral do Estado 
 

Centro de Estudos 

 

 

Rua Pamplona, 227 – 10º andar – São Paulo/SP – tel. (0xx11) 3286-7005 

 

 

 

Referencial, nos termos da Resolução PGE-29/15, com a ressalva 

de que a Administração, em caso de dúvida, poderá submeter o 

caso concreto à análise deste órgão consultivo. 

 

     1. Trata-se de processo administrativo que versa sobre  

contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de palestrante/docente para o curso ACTIO 

NATA E A PRESCRIÇÃO ENVOLVENDO A FAZENDA PÚBLICA: DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS NA 

DEFESA DOS COFRES PÚBLICOS, a ser realizado no dia 25/09/2024, das 14h00 às 15h30, no 

auditório do Centro de Estudos da PGE/SP.  

 

    2. De acordo com a justificativa (ID 0039065757), o palestrante 

convidado goza de notório conhecimento da matéria a ser lecionada, o que se infere do seu 

currículo juntado nos autos (ID 0039066286). 

 

     3. Os autos estão instruídos com: justificativa (ID 0039065757), 

documentos e dados cadastrais do palestrante (ID 0039066286, 0039066492 e 0039066663), 

consulta ao SIAFEM (ID 0039270725) e nota de reserva (ID 0039271754). 

      

     4. Com estes elementos, os autos vieram para exame e 

manifestação. 

 

     É o relatório. Opino. 
 

 

 

I - Implantação de Parecer Referencial para contratação, por inexigibilidade de licitação 

fundada no art. 74, III, alínea “f” da Lei 14.133/21, de docentes e palestrantes para cursos 

e eventos acadêmicos oferecidos pelo Centro de Estudos e Escola Superior da PGE/SP: A 

Resolução PGE-29, de 23 de dezembro de 2015. Revisão do Parecer Referencial CE 

02/2024. 

 

 

     5. Muitas são as hipóteses em que o Centro de Estudos da 

PGE/SP, em cumprimento à sua atribuição de promover o aperfeiçoamento profissional e 



 

Procuradoria Geral do Estado 
 

Centro de Estudos 

 

 

Rua Pamplona, 227 – 10º andar – São Paulo/SP – tel. (0xx11) 3286-7005 

 

 

 

cultural do corpo funcional que integra a PGE (art. 46, caput e inciso IV, LOPGE), vê-se 

obrigado à contratação de docentes e palestrantes para eventos acadêmicos voltados a 

Procuradores do Estado e servidores da Procuradoria Geral do Estado. E, nem sempre, o tempo 

despendido com o respectivo processo administrativo de contratação acompanha a dinâmica 

das atividades de instrução oferecidas pelo órgão de capacitação. 

 

     6. Como regra, a contratação destes docentes/palestrantes não 

supera o valor de alçada de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e respectivas atualizações 

regulamentares, prescrito no art. 75, II da Lei 14.133/21, a permitir contratação direta por 

dispensa de licitação com lastro na referida norma. Esta, aliás, sempre foi a linha adotada pelo 

CEPGE em contratações anteriores da mesma natureza, com fundamento em abalizada doutrina 

e jurisprudência de contas1. 

 

     7. Não obstante, muito embora a contratação de palestrantes e 

docentes diversos não caracterize “serviços de mesma natureza”, em face da singularidade da 

atuação de cada profissional da área acadêmica, é certo que o atual sistema de contratações 

adotado pelo Estado de São Paulo – o Compras.sp – indica um único código SIAFI2 de classe 

de despesa (nº 929) para contratação direta por dispensa de licitação fundada na referida norma, 

sem margem para indicação da diferença entre os serviços prestados3, em especial a 

diversidade de docentes, palestrantes e temas ministrados. Com isso, corre-se o risco da 

virtual superação do limite financeiro determinado pelo art. 75, II da NLLC e eventual alegação 

de afronta ao art. 4º, parágrafo 1º do Decreto estadual 68.304, de 09/01/20244, não obstante não 

se tratarem, como já dito, de despesas de mesma natureza.  

 

 
1 Sobre legitimidade da opção suprarreferida, ensina Marçal Justen Filho: “Nada impede que uma contratação 

concreta se enquadre em mais de uma hipótese normativa. Se tal se passar, a Administração poderá optar tanto 

pela invocação de todas as hipóteses em conjunto como também poderá optar por aplicar especificamente uma 

delas”. Nesse sentido, posicionou-se o TCU no Acórdão nº 1.336/2006, Plenário, rel. Min. Ubiratan Aguiar: “É 

que a lei determinou que as formalidades prévias deverão ser proporcionais às peculiaridades do interesse e da 

necessidade pública. Por isso, tanto mais simples serão as formalidades e mais rápido o procedimento licitatório 

quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pública”.    
2 “Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal”, atualmente utilizado pelo Estado de São 

Paulo a partir da plataforma “Compras.sp”. 
3 Diferentemente do extinto sistema da Bolsa Eletrônica de Compras (BEC), que permitia esta diferenciação. 
4 Artigo 4º, parágrafo 1º Decreto estadual 68.304/24: “Nas contratações fundamentadas nas hipóteses dos incisos 

I e II do "caput" deste artigo, deverá ser observado, para fins de aferição dos respectivos limites de valores, o 

somatório da despesa realizada pela unidade gestora, no exercício financeiro, com objetos de mesma natureza.” 
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Rua Pamplona, 227 – 10º andar – São Paulo/SP – tel. (0xx11) 3286-7005 

 

 

 

     8. Por esta razão, recomenda-se a adoção do modelo de 

contratação direta por inexigibilidade de licitação de docentes e palestrantes para eventos 

organizados pelo Centro de Estudos e Escola Superior da PGE/SP, pela singularidade dos 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual a contratar, com 

fundamento no art. 74, III, alínea “f”, da Lei 14.133/21, em razão não de inviabilidade jurídica 

do modelo anterior, mas de inconveniente técnico derivado da atual configuração sistema 

eletrônico de compras utilizado no Estado de São Paulo. Por consequência, propõe-se a 

substituição da orientação constante dos Pareceres Referenciais CE 2/2024 e CE 4/2024 

pela presente manifestação jurídica, também referencial. 

  

     9. Feita esta primeira observação, registre-se que, em face do 

considerável volume de feitos como o presente, o modelo de análise individualizada de cada 

contratação acaba por comprometer sua necessária celeridade e eficiência, com prejuízo à 

Administração.  

 

     10. Nesta linha, considerando a) o princípio da eficiência (art. 37, 

caput, CF/88); b) a necessidade de racionalização do trabalho de análise jurídica da contratação; 

c) o volume de pedidos repetitivos de contratação de docentes e palestrantes; e d) o art. 1º da 

Resolução PGE nº 29, de 23 de dezembro de 20155, emite-se o presente Parecer Referencial 

destinado a nortear futuros pedidos de contratação, por inexigibilidade de licitação, de 

docentes e palestrantes para cursos e eventos promovidos pelo Centro de Estudos e Escola 

Superior da Procuradoria Geral do Estado, dispensada a análise individualizada de processos 

administrativos que se subsumam, integralmente, à orientação aqui prestada (art. 1º, parágrafo 

2º, Resolução PGE-23/155 ).  

 

 
5 Artigo 1º, Resolução PGE-29/15: “Fica admitida a elaboração de Parecer Referencial, a critério da chefia da 

Consultoria Jurídica, quando houver processos e expedientes administrativos com os mesmos pressupostos fáticos 

e jurídicos, para os quais seja possível estabelecer orientação jurídica uniforme, cuja observância dependa de mera 

conferência de dados e/ou documentos constantes dos autos. §1º - Considera-se Parecer Referencial a peça jurídica 

voltada a orientar a Administração em processos e expedientes administrativos que tratam de situação idêntica ou 

paradigma, sob o ponto de vista das orientações jurídicas ali traçadas.  §2º - A juntada de cópia do Parecer 

Referencial em processo ou expediente administrativo dispensa a análise individualizada pelas Consultorias 

Jurídicas”. 
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     11. Por sua vez, nos termos do art. 4º da Resolução PGE 29/15, a 

Administração deverá instruir os processos administrativos relativos à matéria aqui tratada com: 

a) cópia integral do presente Parecer Referencial e; b) declaração da autoridade competente de 

que o caso concreto a ela submetido se enquadra, integralmente, nos parâmetros e pressupostos 

do presente Parecer Referencial, e que serão seguidas as orientações aqui contidas.  

 

     12. Dúvidas quanto ao sentido e alcance do presente Parecer 

Referencial poderão ser dirimidas pela Administração junto à Chefia do Centro de Estudos da 

PGE/SP (art. 5º, Resolução PGE-29/15).   

 

 

II – Contratação direta, por inexigibilidade de licitação (art. 74, III, alínea “f”, Lei 

14.133/21), de docentes e palestrantes para cursos e eventos acadêmicos oferecidos pelo 

Centro de Estudos e Escola Superior da PGE/SP. Viabilidade jurídica. 

 

 

      13. Conforme já noticiado, pretende-se a contratação direta de 

palestrante para o evento ACTIO NATA E A PRESCRIÇÃO ENVOLVENDO A FAZENDA PÚBLICA: 

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS NA DEFESA DOS COFRES PÚBLICOS, a ser realizado no dia 

25/09/2024, das 14h00 às 15h30, no auditório do Centro de Estudos da PGE/SP, em razão do 

seu notório conhecimento sobre o tema a ser ministrado. 

 

     14. Como já afirmado, Centro de Estudos da PGE sempre 

procedeu, legitimamente, à contratação destes profissionais por dispensa de licitação em razão 

do baixo valor, com fundamento no revogado art. 24, II da Lei 8.666/93 e, a partir de 

01/01/2024, no art. 75, II da Lei 14.133/21 (NLLC), haja vista que a remuneração de cada 

palestrante ou docente, como regra, não ultrapassava o limite financeiro prescrito nestas regras.  

 

     15. Todavia, considerando a) a novíssima regulamentação da Lei 

14.133/21, com destaque ao Decreto Estadual 68.304, de 09 de janeiro de 2024, e, em especial, 

b) o emprego de novo sistema para processamento das licitações e contratações diretas no 

Estado de São Paulo (“Compras.sp”, em substituição à “Bolsa Eletrônica de Compras – BEC”), 

constatou-se que as contratações de docentes por dispensa de licitação fundadas no art. 75, II 
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da NLLC passaram a ser lançadas num único código de classe de despesa do SIAFI (nº 929), 

com risco de superação do limite financeiro prescrito na norma (R$ 50.000,00 e atualizações 

regulamentares). 

 

     16. Muito embora seja cristalino não haver fracionamento de 

despesa – já que cada palestrante presta um serviço único e, portanto, de natureza distinta – 

recomenda-se que o Centro de Estudos da PGE/SP altere seu procedimento padrão de 

contratação, valendo-se não mais da dispensa de licitação por baixo valor, mas sim da 

contratação direta por inexigibilidade, fundada no artigo 74, III, alínea “f”, da Lei 

14.133/21, em face do caráter intuitu personae do serviço técnico de treinamento, de natureza 

predominantemente intelectual, a ser contratado e, em especial, da ausência de qualquer 

possibilidade de disputa, enquanto pressuposto lógico da licitação. 

      

     17. A economicidade da contratação, com regra, deriva do 

emprego, como referência, do valor de hora-aula fixado pelas PORTARIAS CE-3/2015 e CE-

2/2019 (R$ 400,00 h/a), não obstante ser juridicamente possível o pagamento de honorários 

em valor superior em razão da singularidade do serviço prestado, nos termos da proposta 

apresentada pelo docente ou palestrante, nos termos do que autoriza, em caráter excepcional, o 

art. 7º da Portaria CE-3/2015. 

 

     18. Consta dos autos manifestação da Seção de Finanças 

atestando a disponibilidade orçamentária e respectiva reserva. 

 

     19. O processo deve estar instruído pelas certidões que atestam a 

regularidade fiscal e trabalhista do docente/palestrante. Contudo, se a docente possuir cadastro 

específico do INSS, é necessário anexar ao processo o Certificado de Regularidade do Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS). Recomendo, outrossim, a juntada de pesquisa 

junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, bem como de consulta atualizada ao 

CADIN Estadual. 
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     20. Ainda quanto à instrução processual, os autos deverão conter 

os elementos indicados no art. 72 da Lei 14.133/21: 

 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 

projeto básico ou projeto executivo (documento com indicação do 

docente e respectivo evento); 

II - estimativa de despesa (apuração do valor total devido ao 

palestrante, observado – se o caso – o valor da hora-aula fixado 

na Portaria CE 2/2019 (vide observação no item 17 deste 

Parecer). 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos (representado 

pelo presente Parecer Referencial); 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido (por meio da 

indicação/reserva de recursos orçamentários, oriundos do Fundo 

de Despesa do CEPGE); 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária (mediante juntada 

das certidões referidas no item 19 deste Parecer Referencial); 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente (a cargo da 

Procuradora do Estado Chefe do CEPGE), dispensada a 

ratificação pela autoridade superior. 

 

     21. Ainda, nos termos do parágrafo único do referido art. 72 da 

Lei 14.133/21, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá 

ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, in casu, no PORTAL 

NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS - PNCP, nos termos do art. 94 da Lei 14.133/21. 

 



 

Procuradoria Geral do Estado 
 

Centro de Estudos 

 

 

Rua Pamplona, 227 – 10º andar – São Paulo/SP – tel. (0xx11) 3286-7005 

 

 

 

     21.1. Neste passo, o procedimento de contratação por dispensa e 

inexigibilidade, no Estado de São Paulo, foi regulamentado pelo Decreto estadual 68.304, de 

9 de janeiro de 2024, que destaca a necessidade de adoção, para casos de inexigibilidade de 

licitação ou dispensa de licitação sem disputa – o que é o caso dos autos e de grande parte 

das contratações de mesma natureza mantidas pelo CEPGE – das seguintes providências: 

 

I – Art. 1º, parágrafo 1º: processamento junto ao Sistema de 

Compras do Governo Federal, disponível no Portal de Compras 

do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br), 

observadas as regras do Manual de Contratação Direta disponível 

no Portal de Compras do Estado de São Paulo 

(https://compras.sp.gov.br/). 

II – Art. 7º: Inserção, no Sistema de Compras do Governo 

Federal, das seguintes informações, quando cabíveis: I - a 

especificação do objeto a ser contratado; II - as quantidades e o 

preço estimado de cada item, nos termos do inciso II do artigo 6° 

do referido Decreto, observada a respectiva unidade de 

fornecimento; III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação 

do serviço ou realização da obra; IV - declaração de observância 

às disposições previstas na Lei Complementar federal n° 123, de 

14 de dezembro de 2006, nas hipóteses dos incisos I e II do artigo 

4° deste decreto; V - as condições da contratação e as sanções 

aplicáveis pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

 

     21.2. Registro que estas informações, após lançadas no Sistema 

de Compras do Governo Federal, enseja automática publicação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), impondo-se, também, a publicação do aviso de contratação 

direta e extrato do contrato (este, se o caso) no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

 

     22. Por fim, registre-se que, nos termos do art. 2º, IX, alínea “a” 

do Decreto estadual 64.065/19, há necessidade de prévia manifestação do Comitê Gestor do 

Gasto Público, já emitida pelo colegiado através de deliberação datada de 29/05/2024, em 

razão da remuneração dos docentes ser fixada na Portaria CE nº 2, de 06/06/20196.  

 
6 Texto da mensagem enviada pelo Comitê Gestor do Gasto Público aos 29/05/2024: “Prezados, decide o Comitê 

Gestor, por unanimidade, dispensar de manifestação prévia, a contratação por parte do Centro de Estudos da 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://compras.sp.gov.br/


 

Procuradoria Geral do Estado 
 

Centro de Estudos 

 

 

Rua Pamplona, 227 – 10º andar – São Paulo/SP – tel. (0xx11) 3286-7005 

 

 

 

     22. Atendidas as recomendações acima, afigura-se juridicamente 

possível a contratação de docentes e palestrantes por inexigibilidade de licitação, com base no 

artigo 74, III, alínea “f” da Lei 14.133/21, registrando-se que casos que extrapolem os limites 

da presente orientação deverão ser submetidos à análise individualizada por este órgão 

consultivo. 

  

     23. Por fim, tendo em vista a Resolução PGE nº 83, de 19 de 

outubro de 1994, que delegou aos Procuradores do Estado Chefes das Unidades de Despesa a 

competência para dispensar a licitação, encaminhem-se os autos à Procuradora do Estado Chefe 

do Centro de Estudos, com a proposta de a) autorizar a contratação de docente/palestrante por 

inexigibilidade de licitação (art. 74, III, alínea “f”, Lei 14.133/21) e b) determinar obediência 

ao presente Parecer Referencial, em substituição ao Pareceres Referenciais CE 02/2024 e 

04/2024, que se aplicam a casos pretéritos sujeitos à sua vigência. 

 

 

     É o parecer, que submeto a apreciação superior. 

 

 

     São Paulo, 11 de setembro de 2024 

 

 

    VALTER FARID ANTONIO JUNIOR 

    Procurador do Estado – CEPGE 

 

 

Procuradoria Geral do Estado, de instrutor, palestrante ou professor para realizar cursos de aperfeiçoamento de 

servidores, quando a remuneração for fixada por regulação, nos termos da Portaria Centro de Estudos (CE) nº 2 

de 06/06/2019. Atenciosamente, CGGP” 



E-mail - 0029436428

Data de Envio: 
  29/05/2024 16:35:16

De: 
  CC/Comitê Gestor do Gasto Público <cggp@sp.gov.br>

Para:
    acalcanho@sp.gov.br

Assunto: 
  Centro de Estudos - PGE

Mensagem: 
  Prezados,

Decide o Comitê Gestor, por unanimidade, dispensar de manifestação prévia, a contratação
por parte do Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado, de instrutor, palestrante ou
professor para realizar cursos de aperfeiçoamento de servidores, quando a remuneração for
fixada por regulação, nos termos da Portaria Centro de Estudos (CE) nº 2 de 06/06/2019.

Atenciosamente,
CGGP

E-mail 0029436428         SEI 023.00019927/2024-40 / pg. 1







CNPJ/CPF/UG

Credor

Endereço

Cidade

12923908830 - ALICE BARBOSA DOS SANTOS CEZAR

ALICE BARBOSA DOS SANTOS CEZAR

RUA DOS TRêS IRMãOS, 62 -

SAO PAULO

Evento UO

SP 05615-190

400051

Origem Material

Programa de Trabalho Natureza DespesaFonte UGR PI

40001 03128400458360000 175930043 40001033903611

Ref Dispensa

Licitação

Acordo

Modalidade

No Processo

LEI 14133/21

06 - INEXIGIVEL 1 - ORDINARIO

000.000.0100

20240999372

Tipo de Empenho 9 - DESPESA NORMAL

Data de Emissão 02OUT2024

UG

Gestão

400032  - FED-CENTRO DE ESTUDOS-PGE

00001   - GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

NOTA DE EMPENHO - SIAFEM - 2024NE00155

400,00  (quatrocentos reais)Valor do Empenho R$

CEPUF

Empenho Orig. Nº Contrato Nº OC

PTRES

400130

Cronograma

Mês Valor

10 400,00

400,00

Descrição:  CONTRATAÇÃO DE DOCENTE PARA A AULA "ASSÉDIO MORALE SEXUAL NO TRABALHO E OIMPACTO DO ASSÉDIO NA AUTOESTIMA" - PROC SEI 38555/24

Quantidade Preço Total0001 Preço Unitário0001Unidade de Medida 400,00Item: 001

1/2SiafemImpresso pelo



RUA PAMPLONA, 227 - JD. PAULISTA-S. PAULO-SP

Responsavel pela emissão

Total ou Valor a Transportar R$

Data de Entrega

_____________________________________________

ALVENIR CALCANHO DE OLIVEIRA - 400001

Local de Entrega

18345231845

09OUT2024

400,00

CINTIA BYCZKOWSKI

Ordenador da Despesa

2/2SiafemImpresso pelo




		2024-10-01T09:37:39-0300
	VALTER FARID ANTONIO JUNIOR:26892117856


		2024-09-11T16:21:56-0300
	VALTER FARID ANTONIO JUNIOR:26892117856




